
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2860614 - GO (2025/0054456-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO ALVES DA COSTA
ADVOGADOS : WELDER DE ASSIS MIRANDA - GO028384

CLEBSON VIEIRA NERES - GO036413
VALCENIR ALVES DE OLIVEIRA - GO044649
NÚRIA ROBERTA LIMA GOMES - GO062253

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO
TENTADO. ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIIBLIDADE DE EXAME NO
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
APONTADO CERCEMENTO DE DEFESA EM RAZÃO DO
INDEFERIMENTO DE PROVA POSTERIOR À PRONÚNCIA.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL
VIOLADO. NULIDADE EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE
QUESITAÇÃO OBRIGATÓRIA. PRECLUSÃO DA MATÉRIA.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA
DA PENA. VALORAÇÃO DAS QUALIFICADORAS
SOBEJANTES. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO NA PRIMEIRA
OU SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. DISCRICIONARIEDADE
DO JULGADOR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Relativamente à apontada violação à dispositivos constitucionais, é
vedado ao Superior Tribunal de Justiça, até mesmo para fins de
prequestionamento, o exame de ofensa a dispositivos constitucionais,
sob pena indevida de usurpação de competência do Supremo Tribunal
Federal, a teor do art. 102 da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt
no REsp n. 2.013.375/RO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .  17/10/2022 20/10/2022
2. É assente o entendimento de que não se pode conhecer de recurso
especial fundado em divergência jurisprudencial quando a parte
recorrente não realiza o necessário cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática e a adoção de teses
divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de ementas dos
julgados apontados como paradigmas.
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3. Em relação ao apontado cerceamento de defesa quanto ao
indeferimento de diligência na fase posterior à pronúncia, a defesa não
indicou o dispositivo de lei federal supostamente violado, o que impede
o conhecimento do tema.
4. Quanto à alegada contrariedade ao art. 419 do CPP (ausência de
quesitação obrigatória), a defesa deveria registrar seu inconformismo
em ata acerca de eventual erro ou equívoco no formulário
de quesitação, o que não ocorreu. Ora, como a suposta nulidade não foi
alegada a tempo e modo, não pode ela ser reconhecida, a teor do art.
571, VIII, do CPP (preclusão).
5. Em relação a inexistência de prova de uma tentativa de homicídio,
mas sim de lesão corporal, ante a existência de uma briga entre o
recorrente e a vítima (decisão contrária às provas dos autos) ou o
reconhecimento de desistência voluntária, o exame das matérias
demandaria o revolvimento de todo o contexto probatório dos autos,
expediente vedado na sede do recurso especial (enunciado sumular 7
/STJ).
6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que, "havendo mais de uma qualificadora, uma delas pode
formar o tipo qualificado e as demais serem utilizadas para agravar a
pena na segunda etapa do cálculo dosimétrico (caso constem no rol do
art. 61, II, do CP) ou para elevar a pena-base na primeira fase do
cálculo" (AgRg no HC n. 938.379/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)24/9/2024 23/10/2024
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2860614 - GO (2025/0054456-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO ALVES DA COSTA
ADVOGADOS : WELDER DE ASSIS MIRANDA - GO028384

CLEBSON VIEIRA NERES - GO036413
VALCENIR ALVES DE OLIVEIRA - GO044649
NÚRIA ROBERTA LIMA GOMES - GO062253

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO
TENTADO. ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIIBLIDADE DE EXAME NO
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
APONTADO CERCEMENTO DE DEFESA EM RAZÃO DO
INDEFERIMENTO DE PROVA POSTERIOR À PRONÚNCIA.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL
VIOLADO. NULIDADE EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE
QUESITAÇÃO OBRIGATÓRIA. PRECLUSÃO DA MATÉRIA.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA
DA PENA. VALORAÇÃO DAS QUALIFICADORAS
SOBEJANTES. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO NA PRIMEIRA
OU SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. DISCRICIONARIEDADE
DO JULGADOR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Relativamente à apontada violação à dispositivos constitucionais, é
vedado ao Superior Tribunal de Justiça, até mesmo para fins de
prequestionamento, o exame de ofensa a dispositivos constitucionais,
sob pena indevida de usurpação de competência do Supremo Tribunal
Federal, a teor do art. 102 da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt
no REsp n. 2.013.375/RO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .  17/10/2022 20/10/2022
2. É assente o entendimento de que não se pode conhecer de recurso
especial fundado em divergência jurisprudencial quando a parte
recorrente não realiza o necessário cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática e a adoção de teses
divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de ementas dos
julgados apontados como paradigmas.
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3. Em relação ao apontado cerceamento de defesa quanto ao
indeferimento de diligência na fase posterior à pronúncia, a defesa não
indicou o dispositivo de lei federal supostamente violado, o que impede
o conhecimento do tema.
4. Quanto à alegada contrariedade ao art. 419 do CPP (ausência de
quesitação obrigatória), a defesa deveria registrar seu inconformismo
em ata acerca de eventual erro ou equívoco no formulário
de quesitação, o que não ocorreu. Ora, como a suposta nulidade não foi
alegada a tempo e modo, não pode ela ser reconhecida, a teor do art.
571, VIII, do CPP (preclusão).
5. Em relação a inexistência de prova de uma tentativa de homicídio,
mas sim de lesão corporal, ante a existência de uma briga entre o
recorrente e a vítima (decisão contrária às provas dos autos) ou o
reconhecimento de desistência voluntária, o exame das matérias
demandaria o revolvimento de todo o contexto probatório dos autos,
expediente vedado na sede do recurso especial (enunciado sumular 7
/STJ).
6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que, "havendo mais de uma qualificadora, uma delas pode
formar o tipo qualificado e as demais serem utilizadas para agravar a
pena na segunda etapa do cálculo dosimétrico (caso constem no rol do
art. 61, II, do CP) ou para elevar a pena-base na primeira fase do
cálculo" (AgRg no HC n. 938.379/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)24/9/2024 23/10/2024
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO ALVES DA COSTA
contra decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão negar-lhe provimento.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pelo Tribunal do Júri pela
prática do crime de homicídio qualificado, na forma tentada. Interposto recurso de
apelação, foi a condenação mantida.

No recurso especial, alegou a defesa violação arts. 1º, III, 5º, LIV e LV, da
Constituição Federal, 419, 422, 479, 482, parágrafo único, e 593, III, “a”, do Código de
Processo Penal, 59 do Código Penal, além de divergência jurisprudencial.

Inadmitido o recurso especial (recurso especial não é a sede própria para a
apreciação de eventual ofensa a dispositivos constitucionais e ausência de
prequestionamento em relação ao art. 419 do CPP e aplicação do enunciado sumular 7
/STJ), a defesa interpôs o presente agravo.

Este Relator conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial
e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Agora no Regimental, a defesa renova os argumentos apresentados no recurso
especial.  
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Aponta a nulidade ocorrida na plenário do Tribunal do Júri, tendo em vista a
ausência de quesitação obrigatória (desclassificação para lesão corporal e desistência
voluntária.)

Sustenta que indeferimento de diligência acerca da prova de correta
tipificação do fato prejudicou o acusado, devendo ser reconhecido o cerceamento de
defesa.

No mais, asseverou erro na aplicação da pena.
Ao final, final requer seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado

provimento ao regimental pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser
mantida por seus próprios fundamentos.

Relativamente à apontada violação à dispositivos constitucionais, é vedado ao
Superior Tribunal de Justiça, até mesmo para fins de prequestionamento, o exame de
ofensa a dispositivos constitucionais, sob pena indevida de usurpação de competência do
Supremo Tribunal Federal, a teor do art. 102 da Constituição Federal. Nesse sentido:
AgInt no R Esp n. 2.013.375/RO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de 20/10/2022.17/10/2022

Por outro lado, é assente o entendimento de que não se pode conhecer de
recurso especial fundado em divergência jurisprudencial quando a parte recorrente
não realiza o necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de
evidenciar a similitude fática e a adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a mera
transcrição de ementas dos julgados apontados como paradigmas.

No caso dos autos, o recorrente não realizou o devido cotejo analítico entre os
acórdãos confrontados, limitando-se a transcrever trechos do acórdão recorrido e daquele
tipo como paradigma, sem evidenciar a necessária similitude fática, impede o
conhecimento do recurso especial pela alínea "c do permissivo constitucional.

Quanto à alegada contrariedade ao art. 419 do CPP, a defesa deveria registrar
seu inconformismo em ata acerca de eventual erro ou equívoco na quesitação, o que não
ocorreu. Ora, como a suposta nulidade não foi alegada a tempo e modo, não pode ela ser
reconhecida, a teor do art. 571, VIII, do CPP.
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Em relação ao apontado cerceamento de defesa quanto ao indeferimento de
diligência na fase posterior à pronúncia, a defesa não indicou o dispositivo de lei federal
supostamente violado, o que impede o conhecimento do tema.

Assim, constata-se que não foi indicado pela parte recorrente o dispositivo de
lei federal que se entendeu violado ou com a vigência não observada pelo acórdão
recorrido, impedindo a exata compreensão da controvérsia e da pretensão recursal. Com
efeito, a ausência de indicação, clara e precisa, dos dispositivos legais que teriam sido
violados impede o conhecimento do recurso, por deficiência na sua fundamentação,
conforme preceitua a Súmula 284/STF.

Por outro lado, em relação a inexistência de prova de uma tentativa de
homicídio, mas sim de lesão corporal, ante a existência de uma briga entre o recorrente e
a vítima (decisão contrária às provas dos autos) ou o reconhecimento de desistência
voluntária, o exame das matérias demandaria o revolvimento de todo o contexto
probatório dos autos, expediente vedado na sede do recurso especial (enunciado sumular
7/STJ).

Por fim, em relação à aplicação da pena-base, inexiste nulidade, pois,
existindo pluralidade de qualificadoras, uma delas pode ser utilizada para qualificar o
crime e as outras podem ser utilizada como circunstância judicial ou agravante, estando,
pois, o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça. Veja-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JÚRI. DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. AUSÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No delito de homicídio, havendo pluralidade de qualificadoras, uma delas
indicará o tipo qualificado, enquanto as demais poderão indicar uma
circunstância agravante, desde que prevista no artigo 61 do Código Penal, ou,
residualmente, majorar a pena-base, como circunstância judicial (ut, AgRg no
REsp n. 1.695.310/PA, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª Maria Thereza de Assis
Moura, D Je de ).21/11/2017
2. No caso, a sentença condenatória reconheceu na primeira fase da
dosimetria duas vetoriais desfavoráveis: a culpabilidade, em razão da
premeditação e da frieza, e as consequências do crime, considerando que o
corpo da vítima somente foi encontrado um mês depois do seu
desaparecimento, causando imensa aflição e sofrimento aos seus familiares.
Na segunda fase, constatou-se a presença da atenuante da confissão
espontânea e das agravantes do motivo torpe e do recurso que dificultou a
defesa da vítima, razão pela qual foram compensadas as duas primeiras, e a
pena foi exasperada pela circunstância remanescente (recurso que dificultou
a defesa da vítima). Infere-se, portanto, que reconhecida três qualificadoras,
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uma foi utilizada para qualificar o crime (asfixia) e as demais para agravar a
pena na segunda fase, não havendo que se falar em bis in idem, como
entendeu o Tribunal.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.734.234/BA, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,11/2/2025
DJEN de .)19/2/2025
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO
DAS QUALIFICADORAS SOBEJANTES. POSSIBILIDADE DE
UTILIZAÇÃO NA PRIMEIRA OU SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA.
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. DESPROVIMENTO DO
RECURSO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público Estadual contra
acórdão que desproveu os recursos de apelação das partes e manteve a
condenação do réu à pena de 21 anos de reclusão, em regime inicial fechado,
pela prática do crime de homicídio qualificado (art. 121, § 2º, incisos I, III, IV
e VI, do Código Penal). O recorrente requer a reforma do acórdão para
reconhecer a possibilidade de valoração das qualificadoras excedentes na
segunda fase da dosimetria, conforme procedido na sentença.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível a valoração das
qualificadoras sobejantes na segunda fase da dosimetria da pena; e (ii)
verificar se o deslocamento das qualificadoras sobejantes para a primeira fase
da dosimetria pelo Tribunal de Justiça implica violação à legislação federal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que, "havendo mais de uma qualificadora, uma delas pode formar o tipo
qualificado e as demais serem utilizadas para agravar a pena na segunda etapa
do cálculo dosimétrico (caso constem no rol do art. 61, II, do CP) ou para
elevar a pena-base na primeira fase do cálculo" (AgRg no HC n. 938.379/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)24/9/2024 23/10/2024
4. O magistrado poderá considerar a qualificadora sobejante tanto na primeira
fase quanto na segunda, independentemente da previsão como agravante
genérica, dada a sua discricionariedade, desde que haja fundamentação idônea
e observância dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, como no
caso.
5. Ainda que as qualificadoras tenham sido reposicionadas, a pena final de 21
anos de reclusão permaneceu inalterada, não resultando em prejuízo ao réu ou
alteração substancial na reprimenda aplicada, o que torna a discussão inócua
quanto aos seus efeitos práticos.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. (REsp n. 2.133.549/RJ, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025

.)25/2/2025
 

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0054456-5 AREsp 2.860.614 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01114430920148090011  11144309  1114430920148090011  201491114436  
201701630322

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO ALVES DA COSTA 
ADVOGADOS : WELDER DE ASSIS MIRANDA  - GO028384

 CLEBSON VIEIRA NERES  - GO036413
 VALCENIR ALVES DE OLIVEIRA  - GO044649

ADVOGADA : NÚRIA ROBERTA LIMA GOMES  - GO062253
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO ALVES DA COSTA 
ADVOGADOS : WELDER DE ASSIS MIRANDA  - GO028384

 CLEBSON VIEIRA NERES  - GO036413
 VALCENIR ALVES DE OLIVEIRA  - GO044649

ADVOGADA : NÚRIA ROBERTA LIMA GOMES  - GO062253
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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